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DEPÓSITO BANCÁRIO.  DECADÊNCIA, 

'Nos casos de lançamento por homologação, o prazo decadencial ixrra a. 
consinuiedo do credito tributario expira  após cinco anos a contar da 
ocorrencia do lato gerador, que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano-

calendario. A omissão de rendimentos caracterizada por  depósitos  .bancarios 
sell) °rigor) comprovada deve ser apurada em base mensal e tributada na 

tabela progressiva anual, juntamente corn os demais rendimentos declarados.. 

Recurso voluntiirio provido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, pot unanimidade de votos, em dar 

provimento ao recurso para acolher a preliminar de decadência do direito da Fitzenda Nacional 
constituir o crédito tribuCirio, nos termos do voto do Relator . .. 

EN] ADO 	 1 FEV 2011 
Participaram da. sessao de julgamento  os Conselheiros Alexandre Naoki 

Nishioka, Ana Neyle  Olímpio Holanda, Caio Marcos Cândido, Gonçalo Bonet All age, Jose 
Raimundo Tosta Santos e, Odruir Fernandes .^ 



Relatório 

0 recurso voluntário ern exame pretende a id -in-ma do  Acórdão n" 17-27.653, 

proferido pela 8" Turma. da DR1 Silo Paulo II  (lis, 1434/146:3), que, poi unanimidade de votos, 
rejeitar.  a preliminar de preserição e, no mérito, considerar IlZ7i0 impugnada a exigência  de 

115,40 de imposto a pagar e, procedente a parte impugnada do lançamento, mantendo o saldo 
dc imposto a pagar apurado no lanyamento. 

A infrayao indicada nO lanyamento e os argumentos de delesa suscitados na 

impugnaçáo ibram shnotizados pelo Úrgao julgador a quo nos seguintes termos: 

Do Lançamento 

0 processo refere-se it auto de infracão de if 1.329/1.336 lavrado em face do 

contribuinte  acima identilicado, originado de procedimento fiscal instatuado  pui meio  de  
1M-andado de Procedimento Fiscal • MPF de 	08.1.90.018-2003-00940-7 anexado uls tls 01 

C iespectivo complemento 	03, relativo ao imposto de renda pessoa física do exercício 

1.998, por meio do qual foi exigido credito tributnrio apurado no valor dc R$ 4 305.917,19, 

sendo imposto devido no valor de R$ 1..542.619,84, juros de 'lima (calculados ate 31/03/2004) 

no valor de RS 1..351.334,97, inulta propoicional no valor de R$ 1 156,964,88 e 
muita isolada no valor de R$ 254.997,50 

0 contribuinte acima identi Ilea& é o Oficial - t itular do 3" Cartório de Registro de 

Titulos e Documentos de São Paulo CNRJ 	45.572.625/0001-66. 

De acordo com. info' mações contidas no Termo de VClifica0o Fiscal de  lis 

1 317/1 328, o autuado teve ciência  em 11/04/2003 do 1 .(11110 de Inicio de 
i5cali72c5o (sas .1. 

onde este  foi intimado para, no purto de 20 (vinte) dias, apresentar esclarecimentos 

relativos ao ano 	calendaiio 1 998,  anexando extratos hancai ios ielativos as contas 
bancarias que deram of i!_sWfli 	illovinienta0o financeira do período, comprovando cum 

documentação 	c idônea  a origem dos recursos depositados nas contas collentes 

relacionadas no referido 1  (Imo 

Apos  várias solicitações de proirogações dc prazos feitas pelo arituado, scinpre 

atendidas pela fiscalizaydo com o objetivo de proporcionar  ao cm -alibi-Mite a mais ampla 

possibilidade de atendimento,  após três lermos  de Intimação  (tis 1 023/1.084, 1 0 85, 
-1 300/1 301) este apresentou doeitmentação  às lis. 1 092/1 1(13, 1.105/1 299 e 1 302/1 3 . 15, 

SCnd0 gLIC restaram \Ames cuja origem 1150 rot devidamente comprovada, conforme 

demonstrativo constante as lis 1 326, e que foram objeto de lançamento de olicio de  Imposto 
de Renda Pessoa  Física, confotme  o disposto no artigo 42 da Lei ri3O 9 430/1996 c/c artigo T )  
da Lei n.° 9 481/97 e §6" do artigo 42 da Lei uP 9 430/96, acrescido pelo artigo 58 da l ei mu 
10 637/2002 

De acordo corri o '11 .  cimo de Veriticaeão .Fiscal (Us. 1.325), os valores mensais da 

Receita . Fotal auferida pelo contribuinte no ano de 1998 loran' considerados ptun o  tini  de 

comprovação da Oligem dos  recursos creditados nas contas correntes, constantes do anexo ao 

. ferino  de Intimação (fis i 025/1 .084) 

Ainda de acoido com o citado  1  cimo, constatou-se quo o liscalizado intoi mou na 

Dechirt.icno Ann ii de Ajuste de 1998 (fls. 07) Rendimentos bributaveis Recebidos de PeSSOZIS 
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Fisicas no valor de .R$ 15.9.23,541,56, sujeitos ao recolhimento mensal do imposto (Came 
I_  Cio), na  fórma  do artigo 8`) da Lei ii' 7.713/88. 

Ali avés do lermo  de Intimaçho lavrado em 16/02/2004 (lis.  1 085), com  ciência ao  
utuado  na  mesma data, o fiscalizado  foi  devidamente Lii imado  a apresentar cópia dos 

DA Rt's referentes aos recolhimentos mensais do imposto de Renda Pessoa  Física  no ano dc 
1998 (Carnet oho) 

Ent atendimento S intimaçho toram apt esentados  os  DARF's (Ps 1 089/1.091) - 
código  da  receita .190 (emne 	referontes aos reeolhimentos do imposto mensal para os 
periodos e valores: .janeito/98 _R$ 9,198,25, fevereiro/98 	R$ 5,220,00, setembro/98 	R$ 
12.275,05, outubro/98 	.R$ 12 351,34 e novembro/98 - R$ 9 919,17. Os  pagamentos  foram 
comprovados  pelo exit ato do sister na de pagamentos - sinal OS anexado Ss  lis..  1.086/.1088, 

Nos teimos do in Ugo 41, §1 0 , inciso 111 ,  da I ,ei n 9 430/1996, foi lançado do oficio 
multa isolada de 75% solm e o imposto mensal (1.1arne.-1,oho) declarado e nho iecolhido 

refer Nile aos pet íodos de apuraçho do março/98 a agosto/98, conforme dernonstrativos 
constante as Ps 1 127 e 1 330 

Da impagna0o 

Transconido o prazo iegulamentar para apresentacho de defesa ou pagamento do 
débito 	em 	epígrafe, 	o 	contribuinte 	apresenton 	martifcsiacho 	hs 	Ps. 	1 3.12, 1.344/1 358, 
1 394/1 396 	e 	1,400, 	anexando 	documento 	Ps 	1,343, 	1 359/1 386, 1 388/1 389, 
1.401/1 101, alegando em  síntese  que: 

• Rainey cópia integial deste processo administrativo desde a ordem para a quebra 
do seu sigilo baneario; 

• Requer Homes, qualificações e endereços  residenciais dos fancionhrios envolvidos 
neste piocesso administrativo; 

• Mostra indignac7ío sobre as instills-76es que encabeçarn o  Íeii  l.10 de Verilieacho 
Fiscal, posto (Inc falta respeito  ao  ciciadho que paga o servidor  para servi-lo, e oferece  
sugestões deleparo  na  ieclaçâo do textos; 

• O expediente fiscal tatdou de 11/04/2003 a .26/04/2004, o que  é demasiado, e missa  
direça) o feito realmente merece a extincho por caducidade; 

• A lo  isca  lizaçao buscou dados bancarios do autuado e os obteve do forma  ilícita,  em 
contibio, corn  excesso  de poderes (Fisco/Banco), e sem a  ciência  do impu2nantef 

• No Jane)" comentado Ith informaçho -lido muito verossímil que o agente - 
Auditor - Fiscal - diz tot  recebido  dos bancos "dados pessoais" pertinentes a conta corrente do 
connibuinte NA° é  in  Formado  quern quebrou o sigilo dos dados pessoais do contribuinte; 

• Wi equivoco administiativo ao admitir e aplierit-  o teimo "Ornissho de 
Rendimentos" como fato geradot de contribuições do IRPF. Ninguem em 1998 estava 
informado ou obligati° poi lei a anotar para dar ao Fisco exp1icaç6es de depósitos monethrios 
..1. stava olmo, naquela ocaskio, que o IPMF/CPMF nho poderia se prestai a outras e novas 
trittatações; 

• Nenhuma  lei veiculou or dens iii Li  I°  o conli ibuinte se municiasse de 
comprovações dos seus depósitos bancalios Não  existia nenhuma instruçho para se manter, 



UIJTI diario sobre movimentação  em conta corrente para, nun] I.itulo , detalhar as suas 
QM razão de ter passado por suas maos montantes proveniente de terceiros; 

• 0 auto de ruff ação Idi produzido pela desproteção do sigilo fiscal e banca lio, pelos 
banqueiros/bancarios/lisco em connbio, com quebra subrepticia de dados acautelados pela 
privacidade 	desrespeito foi motivado por norma retroativa in pejus, na base do liagi ante 
prepat ado, pra não dizer de tocaia E.  o que diz o §3' do  artigo 11 da Lei IC 9 311/1996 em 
sua redação iginal Cita H 1 .S de acórdãos de It ibunais Superioies no sentido de complovar 
ilegalidade de tal prat ica pela  Receita  Federal; 

• No auto de infração não .fica clam a pcifeita verificação da ecorrencia do lato 
gerador da obrigação tributa.ria do IRPF (disponibilidade econômica), nern a determinação da 
matéria tributável (renda, provento ou rendimento), ralta 6 determinação da base de calculo e 
ausente  a gra fa da aliquota cot respondente ou a tabela exigida pela Lei n ' 9 430/96. Quanto 

aplicação da penaiidade cabível, consta o percentual de 75%, sendo este estiatosleiico e que 
implode qualquer capacidade conttibutiva do contribuinte; 

• 0 Direito  I ributario é ex lege, sendo que o Decreto n 3.000/99 foi  aplicado  para 
fundamentar o presente lançamento, sendo que Poitatias, Instruç6cs Nonnativas etc são 
iloinTas secundarias e não se pi estinn a criar obi igações; 

• A Lei 	9481/97 rião  foi localizada pelo imprignante, enquanto olaitigo 21 da Lei 
II. ' 9.532/1997 apresenta em seu paragiald únieo Lima abet tação, posto que apresenta norma 
coni efeito repristinatório; 

• E inconstitucional a aplieação da taxa SEL1C ao presente lançamento fiscal, posto 
que inexequivel o artigo 61, §3 0, da Lei n " 9430/96. 0 contribiiiine reproduz o acoidão 
RESP  r 2 215 881/PR paia amparar sua manilestação de ineonFormidade; 

• A Liscalização não agiu dentro  da legalidade posto que somente após 6 (seis) anos 
depois de sua competaieia constituiu o presente lançamento, o que se traduz ern caducidade; 

• Requer o direito a aditamento  da presente impugnação, seal o que, estarã provado 
o cerceamento  do direito de defesa do contribuinte; 

• Dentre os bens arrolados pela Fiscalização inadvertidamente corista  imóvel 
residencial, moradia  do requerente e de seus familiares„ protegido pela impenhorabiliciade nos 
termos do artigo 	da Lei n " 8.009/90, motivo pelo qual, este devcrá ser liberado  da  
constrição, com notificação ao competente registro de  móveis,  sob as penas do artigo 37, (:)", 
da Constituição Ecdeial, no prazo de 5 dias, nos Minos do artigo 24 da  hei n." 9.784/1999; 

• Conforme petição protocolada em 11/02/2005, pretende hipotecar junto ao Banco 
Bradesco imóvel de sua propriedade sito a Rua Luiz Dib Zogaih, El °  322 	inscrito no 18 0  
Registro de  imóveis  da Capital de São Paulo 	Matrícula 180 500 — ficha 01; 

A decisão recorrida possui a seguinte ementa: 

Asvinto hnpo.qo.sc .)bre a Rendo de Pessoa tisica - IRPF 

Lice reicio: 1 999 

DECAD14(.7.14, 

Ttalando-se  de  lançamento  ex officio, a regra aplieqvel na 
conta+.4cin do pi azo decadencial ci  a estatuida pelo ail .173, 1, do 
Código Nacional, iniciando-se o prazo decadencial 
no pi imciro aria do excreicio  seguinte aquele  em  que o 
lançamento podei ia ter sido afiz/nado  
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DEPÓSI TOS BA NCÁRIOS. OMISS.40 DE RENDIMENTOS. 

71 pal ti.,• de 1" de  janeiro  de 1997, coin a entradet em vigor da Lei 
9 130 de 1996, comidemin-c Few/if/lentos omitidos alum- i.zando 
o lant,.:amento do impost() Cori espondente 0 depaeitos junto a 
imvliiíiiçJes financeitai quota° o contribuinte, apae 
ref_wlai !nettle intimado, nao iocm am c.vito em coinprovar mediante 
documenWdo hdbil e idt.inea a • origem dos recursos utilizados. 

INS1AURA(.7;10 DE PROCESS()  A DAHNISTRA.111/0 COM 
.BASE EM REGISTROS DA CPMF — I.EG1SI,A(7.40 
POSTERIOR ,1PLICADA ViTOS PRE.TERITOS. 

Coin -1ndanteitio no ,,çl" do ar•tio 144 do (.1 N. apliea-se 00 
lança/lento a legisla(do que, park:riot mente a oeorrt.nr.•:10 do 
fato ,52,erador c/a obriga0o, tmha initituido novae clikVios de 
apida(11.0 ou processos de lisealizaçdo, ampliando os  podem  es de 
investigaedo das autoridadei adminisirativas 

JUROS.  TI VI  SEI IC, 

Oc  juros ca/cu/ado pela tava SETA: sdo apludvels ao',  cr&Iitoi 
11 mir.» ios 	g0,5  1W  prazo de VenC MICH tO  con  soante  
/11 evii00 	I do arago 161 do CM, 	tigo 13 da Lei ri." 

065/95 e arago 61(10 lei a `p 9.430/96 

MEIOS DE PRO VA NO PROCESSO ADM1NISTRATIVO 
FISCAL 

Reg; 0 get 01, toda prova documental sad apresetuada  mui  
imptwaa(lio, preciiiiiido 0 direito do interessado fir,...C-lo em 
momento pi ocessual diverso litteligncia dos aillgaN 15 e 16 do 
Decteton 0  70 235/72 

MULTI DE 014C10 DE 75%. 

_4 multa de 75%, pt escrita rto ar11,90 4,1 da Lei 9 430/1996, 
aplicavel semi» e nos fr111“-11-11e1.1108 de oficio realizados pela 
Fiwali.70(do  da Receita Patera! do Brasil. 

MULTA ISOIADA, RE1)I1(40 DO PERCENTUAL PARA 
.50%. 

4 addict isolada aplicada pela 1000 de tecollamento de CarikL 
Ledo, no pet ceintud de 75%, deve set reduzida lie alicio pela 
autotidade ,jub-_-,qulat a pout .50(;), devil() d edicdo da Lei n' 
11 498/2007 que alt(•70u O artigo 44 da Lei n" 9 430/1996 

A RI? 01, MENTO DE BENS. 

previsdo  110 Re,qhnento Interno da Receita Federal do 
Brasil a possibilidade de apreciac1i0 pelai DR.J's de matt:v.1a 
atilletae a arfolantento de bens realizados com  fundamento  no 

ligo 64 da Lei n' 9 532/97. 

DEC/SÓES 	A DMINISTRATILAS 	E 	JUDICI IIS. 
DOU RIN,L EITOS. 



As decisões- adininistralivas, mcsmo Os pr (?feridas pot (OnselIros 
de Contsibuintes, e as. indiciai, excetuando-se as prole' idas pelo 

solve a inconstitucionalidade das normas rilio se 
coml.:it-item CM nor 117(1S ga'(.11S-, ra.2:ao pelt' qual seus julgados iiiio  

se an overturn CM  i  chNao a qualquer outra ocorrC;neiii, send() 
olyeto da decisi'm 

doutrina transcrita 	pode 517 .  oposta (10 texto evlicito do 
(Inert() pos-itivo, wornierne cm se tratando do tin eito tributario 
brasileir o, poi 51W es-trita .suboidina(iio  i  legalidade 
InteligCncia do artigo 150, inciso 1, da Consritui.(,-..ao Federal de 
1988. 

Lanvanerno Procedente  «m  Parte 

Em seu apelo ao CART', as fls. 1 478/1490, o recorrente reitera as mesmas 
questões suscitadas perante o ()rgiTto julgador a quo.. 

É o relatório.. 

Voto  

Conselheiro José Raimundo Tosta Santos, Relator 

0 recurso atende os requisitos de admissibilidadc. 

Em relacao a preliminar de decadência, este Conselho Administrativo dc 
Recursos Fiscais tern reiteradamente decidido que as alterações legislativas do impost() dc 
renda, ao atribuir it pessoa lisica a incumbência de apurar e pagar o imposto, sem prévio exame 
da autoridade administrativa, classifica-se na modalidade de lançamento por .homologaçao, na 
forma do artigo 150 do CTN, pois a entrega  da  declaraçao de rendimentos con verteu-se em 
mero cumprimento de obrigaçao  acessória  (repasse  ao  orgao administrativo de informações 
par a tins de controle do adequado cumprimento da legislaydo tributaria, corn au sem obi igaçao 
principal a ser adimplida Acórddo (.SRF/0 .1-04493 de 14/04/2003 - .1)01) de 12/08/2003). 

A natureza do lançamento é determinada pela legishreao do tribute, que 
impõe ao sujeito passivo a obrigaçao de  ocorrido o lato  gerador, identi hear a maténia 
tributavel, apurar o imposto devido e efetuar o pa.gamento sem prévio exame da autoridade. Se 
nao houver imposto a pagar, por ter havido pi  UIVO  au pela operacao ciao estar sujeita a 
incidência  tributaria„ a natureza do lançamento nao se ahem .No caso em exame, ressalte-se, 
houve antecipaçao e recolhimento do imposto apurado na DIRPE. 

As  antecipações mensais, previstas na Lei n" 7.713, de 1988, nao suprimiram 
o gerador anual do tributo (artigos 2" e da Lei n" 8.134, de 1990), que abarcam todos os 
rendimentos  auferidos no ano, as deduções, sendo esta base de calculi) quei.rú prevalecer par a a 
apuraçao do quantum dcheatur, com a conseqüente restituiyao do impost() retido durante o ano 
base ou o pagamento suplementar do tributo.. As exceções it regra sao  os casos de tributaydo 
definitiva (renda variavel c ganho de capital) e os rendimentos tributados exclusivamente  na  
fonte  (prêmios,  13" sala rio etc). Nao ha no artigo 42 da Lei 9.430, de 1996, nenhuma 
disposiyao neste sentido. 
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No decorrer 	ano-calendario o contribuinte antecipa, mediante a retenção 
na. fonte, carnê-leão  ou por meio do pagamento  espontâneo,  o imposto que sera apurado em 
delinitivo após o encerramento do ano-calendário, É nessa oportunidade que o fato gerador do 
imposto dc renda resta concluído. Por ser do tipo complex o (complex ivo, complessivo), 
segundo a  classificação  dotal - Maria, o fato gerador do imposto de renda surge completo no 
ultimo dia do ano.. Não seria  correta,  portanto, a afirmação de que o IRPF possui  como  data de 
ocorrência do fato gerador o último dia de cada mês e o termo inicial de con.tagem  da 
decadencia. o 1 0  dia útil do mês seguinte. As omissões ocorridas durante os meses do ano 
comportam-se, iiO presente caso, no  lato  gerador  concluído  no final do  aro-calendário.  

A omissão de rendirnentos caracterizada por depósitos bancários SC111 
comprovação  da  origcm, que  transi  taram pela conta bancária  do recorrente deve ser apurada, 
portanto, em base mensal corno ocorre corn vários tipos de vend irnonios auferidos pelas 
pe,ssoas físicas,  em  consonância  corn as disposições das Lois n"s 7.713/1988,8.1_34/ .1990, 
8.383/1991, 9.250/1995 e 9.4304 996 e tributada  no aniste anual, pois não se pode presumir o 
regime de tributação dos numerários depositados, Se a  legislação  não excepcionou a regra de 
.tributação para esta omissão, impondo ulna. incidência autônoma e delinitiva, deve-se levá-la  ir 
regra geral, que  é a.puração em base mensal, scan prejuízo do ajuste anual, coerentomente com 
O clue dispõe a legislação já mencionada.. 

Sacha Calmnon Navairo Coelho, explica que "o legislador pode dizer que o 
fato gerador do IR. das pessoas .jurídicas ocorre  na data dos respectivos balanços", in. 
Comentários a Constituição de 1988 Sistema tribuldrio, 4 ed. Rio de .Janeiro: Forense, p. 218.. 

Leandro Paulsen, ministra clue 	imposto de renda da pessoa  física  tem 
periodicidade anual, com antecipações de pagamento mensais 0 imposto de renda da pessoa 
jurídica pode ser anual ou trimestral, dependendo de opção da empresa, nos termos do que 
dispõe o art 1" da I ,ei CI" 9.4.30/1996'', in Direito 161)ra:trio. Constituição e Código tributário 
luz da doutrina e da jurisprudência Porto Alegre, 2001 livraria  do Advogado, p. 522 

0 Ministro franciulli Netto, do Superior Tribunal de Justiça, no RESP 
584 .195 / PF, .julgado em 19.02,2.204, deixa assente que "o conceito de renda envolve 
necessariamente u.m período,  que, conforme determinado na Constituição Federal, é anual. 
Mais a mais, é complexa a  hipótese  de incidencia do aludido imposto, cuja ocorrência da-se 
apenas ao final do ano-base, quando  poderá  se verificar  os últimos dos latos requeridos pela 
hipótese   de incidência. do tributo". 

No caso especifico do art. 42 da ,ei n 9.430, dc 1996, sob pena de 
inviabili /al' a sua aplicação, é impossível apurar o fato gerador a cada flies.. Como visto, so 
dois os  limites estabelecidos pelo legislador: valor individual igual  ou  inferior a R$ 12.000,00 
(doze mil reais), desde  que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de 
R$ 80..000,00 (oitenta mil reais) .  

A medida em que forum abandonados valores mensais por suposta 
decadência o limite anual sera afetado, inviabilizando a aplicação da norma. 

Reitere-se, também, que o fato  gerador  fia que ser anual, posto não se tratar 
de tributação exclusivamente na fonte ou definitiva, única  possibilidade  que as normas do 
impost() de renda permitem a  hipótese  mensal de incidência. Neste sentido, dispõe a. Instrução 
Normativa  n" 246, de 20 de novembro de 2002, que trata especificamente da tributação 
dos valores creditados em conta de depósito au de investimento mantidos em instituição 
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financeira, em relaczlo aos quais o contribuinte pessoa fisica, regularrnente intimado, nao 
comprove a origem dos recursos: 

Art l" (..'onsidera-.se ominao dc rendimento os- valores 
creditados em conta dc dcpj.sito ou de invc.stimento mantida em 
insinuicao linancvira,  cuja  origem dos  recursos o contribuinte, 
reguhn Incnie intimado, ado comprove mediante doetimemaceio 
hábil e idônea. 

Art. 4" Os. rendimentos omitidos, de origem niio comprorada, 
.serdo aptuados no mês em que forem recebidos e estartio 
NuijeitoN  à tributa(iio na declaraçiio de ajuste anual, confinme 
tabela progressiva rigente à época. (gt (lim) 

Por  tini , cumpre ressaltar que a  Súmula CARF n" 38, a seguir transcrita, de 
aplicae,ao obrigatória neste Conselho, consolidou a jurispru&neia majoritária  na linha acima 
esposada. 

SeMULA CARF A"' 38: 0 Alto gerador ilo Impoqo .sobie a 
Rendo Pes.s.oa ielativo a onits.sao de rendimentos 
apurada  a partit de  depósitos - bancário de origem nao 
comfit ovada. ocoire no dia .31 de dezembro do ano-ealendái lo. 

0 Auto de  Infração foi cientilicado ao sujeito passivo em 13/04/2004 (AR a 
1,337), e, para ornissCies apurados durante o ano-calendario de 1.998 (corn tato gerador em 

31/12/1998), a contagem do prazo deeadencial tern inicio em 01/01/1999 com termo final em 
31/12/2003: Acolho, portanto, a preliminar de decadaicia. 

Em -face ao exposto, dou piovimento ao recurso, para reconhecer a 
decadncia do direito  da Fazenda Nacional em constituir o credit()  tributário.. 


